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Frequência da colpocitologia oncótica em
jovens com antecedentes obstétricos 
em Teresina, Piauí, Brasil

Michelina F. Barroso,1 Keila R. O. Gomes1 e Jesusmar Ximenes Andrade2

Objetivo. Analisar a frequência da colpocitologia oncótica em jovens com pelo menos uma
gravidez completa em Teresina, capital do Estado do Piauí, Brasil.
Métodos. Estudo transversal realizado de maio a dezembro de 2008. Foram coletados dados
de 464 jovens, selecionadas por amostragem acidental, que finalizaram uma gravidez no pri-
meiro quadrimestre de 2006 em seis maternidades da Cidade de Teresina. Investigou-se a fre-
quência da coleta de colpocitologia oncótica. A frequência inadequada foi definida como coleta
em intervalos maiores do que 1 ano. 
Resultados. A média de idade das participantes foi de 20 anos. A frequência da colpocitolo-
gia foi semestral em 180 jovens (39,0%) e anual em 160 (34,5%). Quinze jovens (3,2%) nunca
haviam feito a colpocitologia. A regressão logística simples mostrou que o não uso de contra-
ceptivo na primeira relação sexual e não poder optar por  atendimento ginecológico por homem
ou mulher aumentou o risco em 48,0% (P = 0,049) e 49,0% (P = 0,044), respectivamente, para
frequência inadequada de coleta do exame. A regressão logística múltipla mostrou que ter tido
mais de uma gravidez elevou em 71,4% a chance de inadequação da frequência de coleta em
comparação com ter somente uma gestação (P = 0,011).
Conclusões. O fato de muitas jovens realizarem o exame de colpocitologia oncótica em in-
tervalos menores do que 1 ano não melhora o rastreamento do câncer de colo uterino e pode
onerar o serviço público de saúde. A multiparidade foi fator de risco para a frequência inade-
quada de coleta do exame, devendo esse aspecto ser considerado na assistência à saúde gineco-
lógica de jovens.

Gravidez na adolescência; exame colpocitológico; câncer de colo do útero; Brasil.

RESUMO

O câncer de colo uterino está intima-
mente relacionado ao baixo nível socioe-
conômico da população (1). Com aproxi-
madamente 500 mil casos novos por ano
no mundo, esse câncer é o terceiro tipo
de neoplasia maligna mais comum entre
as mulheres, sendo responsável pelo

óbito de aproximadamente 230 mil delas
anualmente. Sua incidência é cerca de
duas vezes maior em países em desen-
volvimento em comparação aos desen-
volvidos (2).

No Brasil, um país em desenvolvi-
mento, eram esperados, no ano de 2010,
18 430 casos novos de câncer de colo do
útero, com risco estimado de 19 casos em
cada 100 mil mulheres (3). Sem conside-
rar os tumores de pele não melanoma,
essa neoplasia ocupa a segunda posição
mais frequente na Região Nordeste (4), 
a região com o menor produto interno

bruto (PIB) per capita do País (5). No es-
tado nordestino do Piauí, eram espera-
dos em torno de 22 casos (350 no total)
para cada 100 000 mulheres em 2010. Na
capital Teresina, a de menor PIB per ca-
pita do Brasil (5), eram esperados cerca
de 26 casos (110 no total) (6).

Sabe-se hoje que o surgimento do cân-
cer de colo uterino, na maioria dos casos,
está associado à presença de infecção
pelo papilomavírus humano (HPV), um
vírus transmitido, principalmente, du-
rante a relação sexual (2, 7). A história
natural desse câncer mostra uma evo-
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lução progressiva que pode durar em
torno de 10 anos entre a fase precursora
e a doença propriamente dita. A possibi-
lidade de cura chega a quase 100% se
houver diagnóstico e tratamento das
lesões precursoras, com redução da mor-
bimortalidade por esse tipo de neoplasia
(8). O primeiro estágio do desenvolvi-
mento do câncer cervical uterino é a neo-
plasia intraepitelial cervical, que pode
regredir, persistir ou progredir para cân-
cer invasivo, o que pode ocorrer em
aproximadamente 1 a 3% dos casos (9).
Estudos mostram a ocorrência de lesões
pré-neoplásicas ainda na idade jovem
(10–13). 

A coleta do exame de colpocitologia
oncótica (ou Papanicolaou, ou de pre-
venção do câncer de colo uterino) em
mulheres assintomáticas é a principal es-
tratégia utilizada para a detecção das
lesões precursoras dessa doença no Bra-
sil (14). Esse exame consiste na coleta de
células do colo com o objetivo de selecio-
nar as pacientes que fazem parte do
grupo de risco para esse tipo de câncer e
encaminhá-las para investigação pela
colposcopia (15). 

A periodicidade preconizada pelo Mi-
nistério da Saúde do Brasil para a reali-
zação do exame é, inicialmente, 1 vez por
ano. No caso de dois exames normais se-
guidos (com intervalo de 1 ano entre
eles), o próximo deverá ser feito a cada 3
anos. Se os resultados estiverem altera-
dos, a mulher deve seguir as orientações
fornecidas pelo médico que a acom-
panha. O exame de Papanicolaou pode
ser realizado em postos ou unidades de
saúde próximos à residência da mulher,
com atendimento por profissionais de
saúde treinados para essa finalidade 
(14, 16). Todas as mulheres sexualmente
ativas, independentemente da idade,
devem ser submetidas ao exame gineco-
lógico e à coleta do exame de Papanico-
laou anualmente (15, 17). Essa recomen-
dação é garantida pela lei 11 664 de 29 de
abril de 2008, que dispõe sobre a efeti-
vação de ações de saúde que assegurem
a prevenção, a detecção, o tratamento e o
seguimento dos cânceres do colo uterino
e de mama no âmbito do Sistema Único
de Saúde (SUS) (18).

Na adolescência, o colo uterino apre-
senta, em muitas jovens, a ectopia, um
processo fisiológico caracterizado pela
presença de epitélio endocervical na ec-
tocérvice. Portanto, é comum nessa fase
a existência de metaplasia escamosa, am-
biente de maior atividade do HPV. O iní-

cio precoce da atividade sexual pode
promover maior risco de transformação
neoplásica no colo do útero na presença
desse vírus (19). Um estudo mostrou
que, se houver maior incidência de HPV
nessa fase da vida, existe um risco futuro
de câncer (20), embora o câncer invasor
de colo uterino seja raro na adolescência
(11, 12, 21).

É certo que as adolescentes com ante-
cedentes obstétricos (ou seja, que já en-
gravidaram) tiveram, pelo menos uma
vez, uma relação sexual desprotegida,
com chance de ter adquirido o HPV.
Sabe-se que a permanência desse vírus
no colo uterino, ao longo dos anos, pode
culminar com o câncer invasor na idade
adulta (22, 23). É por isso que, apesar de
a literatura mostrar baixa incidência de
câncer de colo uterino entre as jovens
(24), inclusive entre aquelas que já tive-
ram uma gravidez, é fundamental certi-
ficar-se sobre seus hábitos e histórico de
cuidados ginecológicos, em especial
quanto à frequência de coleta de colpoci-
tologia oncótica. Assim, este trabalho
teve como objetivo determinar a fre-
quência da colpocitologia oncótica entre
jovens com antecedentes obstétricos em
Teresina, Estado do Piauí, buscando
identificar fatores de risco para a reali-
zação da colpocitologia com frequência
inadequada.

MATERIAIS E MÉTODOS

Este estudo transversal incluiu 464 jo-
vens residentes em área urbana do Mu-
nicípio de Teresina, capital do Estado do
Piauí, que finalizaram uma gravidez no
primeiro quadrimestre de 2006, época
em que tinham idade entre 15 e 19 anos.
Foram investigadas seis maternidades
dessa cidade, sendo cinco públicas e
uma privada. 

Considerando-se que o estudo origi-
nal, do qual este faz parte, tratava sobre
reincidência de gravidez na adolescên-
cia, realizou-se uma busca retrospectiva
de jovens após 2 anos da ocorrência da
resolução da gestação no primeiro qua-
drimestre de 2006, tendo sido os dados
coletados em 2008. No momento da co-
leta de dados, portanto, a idade das mães
variou de 17 a 22 anos. O período de 
2 anos de intervalo intergestacional
baseou-se na recomendação da Organi-
zação Mundial da Saúde (OMS) quanto
ao período mínimo entre duas gestações
quando da primeira nasceu um feto vivo
(25). Para a identificação das jovens,

optou-se pela utilização dos dados regis-
trados nas maternidades. 

Em 2006, nasceram 2 946 crianças
vivas de mães jovens, o que correspon-
deu a 20,3% de todos os partos de mães
residentes em Teresina (26). Desse total
de partos ocorridos no referido ano, 950
ocorreram nos 4 primeiros meses. Entre-
tanto, visto que o evento gravidez pode-
ria ser desconhecido em alguns casos,
como nos abortamentos, não foi possível
calcular uma amostra, mas apenas esti-
mar um número de 1 000 jovens que
finalizaram uma gestação no período
determinado para o estudo em todo o
Município. Além disso, em virtude de 
a metodologia empregada ser a busca
ativa dos casos 2 anos após o seu regis-
tro, a partir de dados secundários obti-
dos nas maternidades, esperava-se que
muitas mulheres não fossem localizadas.
Outra limitação para a definição da
amostra foi a falta de acesso aos casos de
curetagem ocorridos em maternidades
particulares. Assim, considerando-se as
limitações para o cálculo de uma amos-
tra probabilística, optou-se pela amos-
tragem acidental, em que se coletam
dados dos casos que for possível locali-
zar em um determinado período de
tempo (27).

A coleta de dados foi realizada de
maio a dezembro de 2008, a partir da
identificação das jovens nos registros das
maternidades, com posterior contato te-
lefônico, convidando-as a participar do
estudo. Quando não havia um número
telefônico nos registros, mas havia ende-
reço, uma dupla de entrevistadoras foi
ao local para convidar as mulheres a par-
ticipar do estudo. Foram considerados
como perdas somente os casos em que
houve óbito materno, as mulheres não
encontradas depois de esgotadas todas
as estratégias de localização e aquelas
que se recusaram a participar do estudo.
Assim, a população de estudo foi consti-
tuída por 632 jovens.

Os dados foram coletados a partir da
aplicação de um formulário pré-testado
que continha os seguintes grupos de
variáveis: características sociodemográ-
ficas, antecedentes ginecológicos, repro-
dutivos e sexuais e cuidados ginecológi-
cos preventivos. 

As jovens participantes da pesquisa ou
a pessoa responsável, no caso das meno-
res de 18 anos, assinaram um termo de
consentimento livre e esclarecido. Além
disso, previamente à coleta de dados, foi
solicitada permissão por escrito aos ges-
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tores das instituições participantes do
estudo para que se tivesse acesso aos
dados das pacientes selecionadas. 

Considerando que este estudo faz parte
de um projeto maior, o qual foi encami-
nhado e aprovado pelo Comitê de Ética 
em Pesquisa da Universidade Federal do
Piauí, os trâmites exigidos pelo comitê
para liberação deste estudo, em particu-
lar, foram cumpridos, tal seja a inclusão
dos autores deste trabalho na lista de pes-
quisadores do trabalho original.

Análise estatística

Os dados foram digitados inicialmente
no aplicativo Epi Info, versão 6.04d, em
dois bancos de dados. Após a checagem
e correção de erros de digitação, foram
analisados no aplicativo Statistical Pack-
age for the Social Sciences (SPSS) para
Windows versão 17.0. Variáveis socio-
demográficas, antecedentes ginecológi-
cos e reprodutivos, antecedentes sexuais
e cuidados ginecológicos preventivos
foram estudados através de análise uni-
variada, por meio de estatística descri-
tiva (28).

Para a análise bivariada utilizou-se re-
gressão logística simples, com o objetivo
de identificar possíveis associações entre
a variável dependente e cada variável
independente, por meio do cálculo da
razão de chances (odds ratio, OR) não
ajustada (29). Denominou-se como variá-
vel dependente do estudo a “adequação
de prevenção”, categorizada como ade-
quada (valor zero) ou inadequada (valor
1). Considerou-se como  prevenção ade-
quada a realização de exames preventi-
vos anualmente, por ser este o intervalo
mínimo necessário para posterior es-
paçamento das coletas, conforme reco-
mendado (16, 24). Para a aplicação desse
modelo estatístico, algumas variáveis
foram recategorizadas de forma a permi-
tir a viabilidade das análises — seja em
função da presença de caselas da tabela
de contingência com valores esperados
inferiores a 1 ou da presença de 20% das
caselas com valores esperados menores
que 5, seja por um número de obser-
vações inferior a 10 por categoria da va-
riável independente (29, 30). Algumas
variáveis foram dicotomizadas para faci-
litar a análise. 

Para verificar diferenças no perfil das
participantes quanto à adequação ou não
da frequência de coleta do exame pre-
ventivo do câncer de colo uterino, fez-se
uso da regressão logística múltipla (29).

O modelo final de regressão logística
múltipla foi ajustado pelo método Enter,
que força a entrada de todas as variáveis
no modelo. Tal decisão se apoiou no fato
de que o presente estudo tem por finali-
dade explicar, através de fatores associa-
dos, a inadequação da frequência de co-
leta do exame de colpocitologia oncótica,
não a previsão ou classificação de futu-
ros casos (30). A definição das variáveis
independentes que entraram no modelo
baseou-se no OR não ajustado, previa-
mente calculado.

Para codificar as variáveis indepen-
dentes nos modelos de regressão tanto
simples quanto múltipla, utilizaram-se
como estratégia as recomendações de
Tabachnick e Fidell (29). Segundo essas
autoras, atribuir um código mais alto
para uma categoria de uma preditora
(variável independente) mais provavel-
mente associada com a variável depen-
dente facilita a interpretação dos resulta-
dos porque os parâmetros estimados são
positivos, proporcionando, portanto, um
OR maior do que 1. Isso equivale a de-
signar como referência (valor zero) a ca-
tegoria com menor associação provável. 

Sabe-se que o número de parceiros
sexuais relaciona-se positivamente à in-
fecção pelo HPV, mas não há definição
na literatura quanto a que número de
parceiros representa risco. Assim, o pre-
sente trabalho seguiu a categorização de
Leal et al. (10), investigando a existência
de 1 parceiro, 2 a 4, e ≥ 5 parceiros. 

O intervalo de confiança adotado para
o estudo foi de 95% (IC95%), com signi-
ficância estabelecida para P < 0,05 (31). 

RESULTADOS

Entre a população de 632 jovens sobre
quem se conseguiu localizar informações
nos registros hospitalares, foram excluí-
dos os seguintes casos: um por óbito ma-
terno; 164 por não terem sido localiza-
dos; e três por terem se recusado a
participar do estudo. Ao final, o estudo
foi realizado com 464 jovens.

Na época do estudo, 69,8% das 464 jo-
vens participantes tinham idade entre 20
e 22 anos. A amplitude de idade variou
de 17 a 22 anos, sendo a média de 20
anos. A maioria das jovens era casada
(65,5%), tinha mais de 7 anos de estudo
(64,0%) e não tinha atividade laboral re-
munerada (72,2%) (tabela 1). A análise
bivariada não mostrou associação esta-
tisticamente significativa entre caracte-
rísticas sociodemográficas e frequência

inadequada de coleta do exame de
Papanicolaou.

Quinze entrevistadas (3,2%) referiram
nunca ter feito a coleta de colpocitologia
oncótica, enquanto que 181 (39%) o fize-
ram em intervalo semestral e 160 (34,5%),
anual (tabela 2). Quanto aos antecedentes
sexuais, o uso de contraceptivo na pri-
meira relação sexual foi a única variável
associada estatisticamente com frequên-
cia inadequada de coleta do exame pre-
ventivo do câncer de colo uterino (P =
0,049) à análise bivariada: quem não
usou método contraceptivo na primeira
relação sexual apresentou 48,0% mais
chance de inadequação na frequência de
realização do exame do que quem usou
(tabela 3).

Com relação ao antecedente reprodu-
tivo, o número de gestações mostrou-se
associado à frequência inadequada de
coleta do exame de colpocitologia oncó-
tica (P = 0,03) à análise bivariada (tabela
3). Esse resultado foi confirmado na re-
gressão logística múltipla (P = 0,011), se-
gundo a qual ter tido mais de uma gra-
videz elevou em cerca de 71,0% a chance
de frequência inadequada em compa-
ração a quem teve somente uma gravi-
dez (tabela 4). No que concerne aos cui-
dados ginecológicos preventivos, as
jovens que frequentavam serviço de
saúde no qual não era possível escolher
entre consulta com ginecologista homem
ou mulher tiveram 49,0% mais chance de
frequência inadequada de coleta de Pa-
panicolaou do que as que utilizavam um
serviço em que essa escolha era possível
(P = 0,044) (tabela 3).

Quando questionadas sobre o intervalo
entre a primeira relação sexual e a con-
sulta ginecológica subsequente, 71,7%
das entrevistadas informaram que fize-

TABELA 1. Características sociodemográficas
de jovens com antecedentes obstétricos,
Teresina, Piauí, Brasil, 2008

Variável No. %

Faixa etária (anos completos)
17 a 19 140 30,2
20 a 22 324 69,8

Situação conjugal
Solteira 160 34,5
Casada 304 65,5

Escolaridade
Até 7 anos de estudo 167 36,0
Mais de 7 anos de estudo 297 64,0

Trabalha
Sim 129 27,8
Não 335 72,2
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ram uma consulta ginecológica menos de
1 ano depois da primeira relação. 

DISCUSSÃO

Neste estudo realizado com jovens
com antecedentes obstétricos, o não uso
de contraceptivo à primeira relação se-
xual esteve mais associado à inade-
quação da frequência de coleta do exame
de colpocitologia oncótica do que o uso
de contraceptivo. Supõe-se que quem
não utiliza contraceptivo nessa situação
tenha menor consciência ou preocu-
pação quanto à prevenção de doenças
como a neoplasia maligna do colo ute-
rino ou de gravidez não planejada, com
maior chance de frequência inadequada
de coleta do exame de Papanicolaou. 

A literatura mostra que há maior preo-
cupação por parte de jovens mulheres em
prevenir-se de gravidez do que de doen-
ças sexualmente transmissíveis (DSTs)
(32). Assim, essas jovens podem não prio-
rizar o preservativo como método contra-
ceptivo, embora seja esse o único a ofere-
cer uma proteção parcial contra o HPV.

Um estudo realizado em 2006 com jovens
grávidas ou com antecedentes obstétricos
em Teresina mostrou que 70,0% delas não
desejaram a gravidez e, entre essas, 57,0%
não usaram método contraceptivo correta-
mente no período anterior à gestação (33).

Ao se estudar o comportamento pós-
gestacional de jovens, observa-se uma

TABELA 2. Antecedentes sexuais e cuidados
ginecológicos de 464 jovens com experiência
obstétrica, Teresina, Piauí, Brasil, 2008

Variável No. %

Frequência de realização 
do exame de Papanicolaou

A cada 6 meses 181 39,0
Uma vez ao ano 160 34,5
Nunca 15 3,2
A cada 2 anos 16 3,5
Outra 92 19,8

Uso de contraceptivo 
na primeira relação

Sim 258 55,6
Não 206 44,4

Tipo de contraceptivo na 
primeira relação

Preservativo masculino 230 89,1
Outros métodos 28 10,9

Orientação sobre sexo seguro 
antes da primeira relação sexual 

Sim 373 80,3
Não 91 19,7

Número de parceiros sexuais 
até a entrevista

1 196 42,2
2 a 4 211 45,5
5 a 20 57 12,3

Intervalo entre a primeira relação
sexual e a consulta ginecológica
seguintea

≤ 1 ano 318 70,8
> 1 ano 131 29,2

Preferência por consulta com 
ginecologista homem ou mulhera

Sim 242 53,9
Não 207 46,1

Serviço de saúde que utiliza 
permite escolha entre 
ginecologista homem ou 
mulhera

Sim 196 43,7
Não 253 56,3

a Excluídas 15 jovens que nunca realizaram o exame de
Papanicolaou.

TABELA 3. Modelo de regressão logística simples relacionando a frequência de coleta do exame
de prevenção aos antecedentes sexuais e reprodutivos e aos cuidados ginecológicos preven-
tivos de 464 jovens, Teresina, Piauí, Brasil, 2008

Adequação de prevenção

Adequada Inadequada

Variável No. % No. % ORna
a IC95%b P

Usou contraceptivo na 
primeira relação

Simc 99 38,4 159 61,6
Não 61 29,6 145 70,4 1,48 1,00 a 2,19 0,049

Número de gestações
1c 94 41,2 134 58,8
>1 66 28,0 170 72,0 1,81 1,23 a 2,66 0,003

Pode escolher médico 
homem ou mulher no 
serviço de saúde 

Simc 80 40,8 116 59,2
Não 80 31,6 173 68,4 1,49 1,01 a 2,20 0,044

a ORna = razão de chances não ajustada.
b IC95% = intervalo de confiança de 95%.
c Categoria de referência.

TABELA 4. Modelo de regressão logística múltipla do perfil de 464 jovens quanto à frequência
inadequada de coleta do exame de prevenção, Teresina, Piauí, Brasil, 2008

Variável P ORna
a IC95%b

Faixa etária
17 a 19 anosc

20 a 22 anos 0,186 1,344 0,867 a 2,084
Faixa etária da menarca

9 a 13 anosc

14 a 18 anos 0,050 1,566 1,001 a 2,451
Usou método contraceptivo na primeira relação

Simc

Não 0,159 1,343 0,891 a 2,025
Número de gestações

1c

>1 0,011 1,714 1,129 a 2,602
Número de parceiros sexuais

1c

>1 0,503 1,151 0,763 a 1,736
Intervalo entre primeira relação e consulta

Maior que 1 anoc

Até 1 ano 0,347 1,239 0,792 a 1,938
Orientação sobre sexo seguro antes da primeira relação

Nãoc

Sim 0,298 1,316 0,785 a 2,207
Trabalha

Simc

Não 0,138 1,397 0,898 a 2,172
Pode escolher médico homem ou mulher

Simc

Não 0,087 1,426 0,950 a 2,142

a ORa = razão de chances ajustada.
b IC95% = intervalo de confiança de 95%.
c Variável de referência.
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diminuição no uso de preservativos, o
que pode resultar de reduzida preocu-
pação quanto à aquisição de DSTs, assim
como da possibilidade de o companheiro
negar o uso do método em razão da pos-
sível estabilidade do relacionamento do
casal. Tal redução preocupa em função
da mudança no perfil epidemiológico
das DSTs, com acometimento crescente
de mulheres em união conjugal, como no
caso da Aids (34). 

O preservativo é o único método con-
traceptivo que promove dupla proteção
— contra DSTs e gravidez — e deveria,
portanto, ser usado em todas as relações
sexuais (35). Entretanto, o preservativo
masculino confere proteção apenas par-
cial contra a infecção pelo HPV (20, 36), o
que pode ser explicado pela possível
presença do vírus em áreas genitais não
cobertas pelo preservativo (36). Entre-
tanto, mesmo com essa limitação, esse é
um dos métodos mais recomendados
para a prática sexual segura. 

Ter tido mais de uma gravidez elevou
a chance de frequência inadequada de
coleta do exame preventivo do câncer de
colo uterino em comparação a ter tido
apenas uma gravidez. Gama et al. (37)
observaram que o número de consultas
de pré-natal era menor quanto maior
fosse o número de nascidos vivos entre
adolescentes. A ausência de consultas
de pré-natal reduz as oportunidades
para a realização de exames, inclusive
de colpocitologia oncótica. Tal fato pode
ser consequência de a mulher, a partir
da segunda gestação, dispor de menos
tempo para consultas em virtude de ter
que cuidar de outra criança, assim como
das atividades do lar. Esse é um fator
negativo para a redução da morbidade e
mortalidade pela neoplasia maligna da
cérvice uterina, pois outro estudo com
adolescentes mostrou que, a cada nova

gestação, a probabilidade de ocorrer
lesão intraepitelial de alto grau e câncer
aumentou 2,2 vezes (12). Uma investi-
gação sobre gravidez na adolescência 
no Estado do Piauí em 2006 mostrou
que, de 278 participantes da pesquisa,
32,0% tinham tido duas ou mais gesta-
ções (38).

Não poder escolher entre consulta
com ginecologista homem ou mulher foi
um fator associado à frequência inade-
quada de realização do exame de Papa-
nicolaou. O exame ginecológico e a reali-
zação da colpocitologia oncótica podem
ser acompanhados por sentimentos de
vergonha e de “violação” da intimidade
feminina, o que culmina em dificuldade
na realização dos exames ou afastamento
das mulheres do consultório ginecoló-
gico. A literatura descreve ainda outros
motivos alegados pela população femi-
nina brasileira para a não realização 
da colpocitologia oncótica: medo, ver-
gonha, falta de orientação e não ter sin-
tomas (39–42). Na presente pesquisa
foram encontrados ainda: achar que não
poderia fazer o exame durante a gravi-
dez; não saber que precisava fazê-lo; não
ter vontade e não gostar de hospital/
serviços de saúde. Para as jovens norte-
americanas, o medo da falta de confi-
dencialidade, ou seja, de seus pais sabe-
rem que têm atividade sexual (43, 44),
constitui-se no principal motivo para a
não coleta do exame. 

Apesar das situações negativas à ade-
quada frequência de coleta do exame de
Papanicolaou, o que se observou neste
estudo foi que muitas jovens fizeram
esse exame a intervalos curtos, menores
do que o orientado pelo Ministério da
Saúde, o que não melhora o rastrea-
mento do câncer de colo do útero e pode
onerar o sistema público de saúde. Um
resultado semelhante foi encontrado em

estudo realizado na Cidade de São Luís,
no Estado do Maranhão (45). A desinfor-
mação e a orientação incorreta quanto ao
objetivo, a importância e a periodicidade
da coleta da colpocitologia oncótica
podem levar a um grande número de
exames desnecessários. 

A discussão da sexualidade na escola
tem sido considerada importante na for-
mação global do ser humano (46). A fa-
mília e a escola são ambientes que
podem ser propícios para a aquisição de
informações quanto ao sexo seguro; en-
tretanto, muitos pais não se sentem ha-
bilitados ou confortáveis para tais con-
versas (47). Os serviços de saúde podem
e devem ser fonte dessas informações.
Todas as pessoas têm direito legal de
acesso ao planejamento familiar no Bra-
sil (35), e os serviços de saúde devem
estar preparados para oferecer esse
atendimento, assim como orientação
sobre prevenção de doenças, inclusive
DSTs.

Este estudo teve como principal limi-
tação o fato de não ter procurado saber o
resultado do exame de colpocitologia
oncótica. Sugere-se que, em estudos fu-
turos, sejam registradas as queixas das
jovens e os diagnósticos citológicos das
mesmas, comparando essas informações
com a frequência de coleta do exame de
Papanicolaou de cada uma delas. Isso
possibilitaria ao gestor de saúde identifi-
car as demandas desse grupo populacio-
nal e evitar possíveis desperdícios de re-
cursos, caso se confirmasse a realização
desnecessária de procedimentos. Sugere-
se ainda a necessidade de unidades de
saúde especializadas no atendimento a
jovens, de modo a garantir um rastrea-
mento adequado do HPV e a conse-
quente redução dos riscos de câncer de
colo uterino tanto nessa fase precoce
quanto na vida adulta.
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Objective. To analyze the frequency of Pap smear testing in young women with at least one
pregnancy in Teresina, capital of the state of Piauí, Brazil.
Methods. A cross-sectional study was undertaken from May to December 2008. A conve-
nience sample of 464 young women was selected, and data were collected using a pre-tested
questionnaire. Women giving birth in the first four months of 2006, in six hospitals in
Teresina, were included. Inadequate Pap smear frequency was defined as an interval of more
than 1 year between tests. 
Results. Mean age was 20 years. The frequency of Pap smear testing was every 6 months in
180 women (39.0%) and yearly in 160 (34.5%). Fifteen women (3.2%) had never had a Pap
smear test. Simple logistic regression showed an increase of 48.0% in the risk of inadequate
Pap smear frequency (P = 0.049) in women who did not use any contraceptive method at their
first sexual intercourse, and 49.0% (P = 0.044) in those who were not able to choose between
a male or female gynecologist when seeking health care services. On multivariate logistic re-
gression, having more than one pregnancy increased the risk of inadequate Pap smear fre-
quency by 71.4% in comparison to having only one pregnancy (P = 0.011).
Conclusions. The fact that many young women had Pap smear testing at intervals shorter
than 1 year does not improve cervical cancer screening and may burden the health care sys-
tem. Multiparity was a risk factor for inadequate Pap smear frequency, an aspect that must
be taken into account when providing gynecological care to young women.

Pregnancy in adolescence; vaginal smears; uterine cervical neoplasms; Brazil.
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